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ESUMO 
 
 

Tradicionalmente a modalidade escrita da língua materna tem se tornado objeto de estudo e 
de ensino, Sendo privilegiada em relação à modalidade oral. No que se refere à modalidade 
oral, na maioria das vezes, parece ser apenas intitulada pelos manuais didáticos como 
modalidade de entendimento da escrita. Nesse sentido, o livro didático sendo um dos 
principais materiais de apoio ao docente, é imprescindível que ele esteja bem preparado. 
Assim, com o objetivo de analisar o tratamento dado à oralidade nos livros didáticos, 
foram realizadas análises em dois livros de Língua Portuguesa do 7º ano do ensino 
fundamental e escolhendo-se três capítulos de cada livro. Ao desenvolver da pesquisa, 
constata-se que a maioria das propostas de atividades que abordam a oralidade se torna em 
oralização da escrita ou pretexto para textos escritos. Utilizou-se para subsidiar a pesquisa 
as contribuições teóricas de Marcuschi (2001), Schneuwly e Dolz (2004), Dias (2011), 
Cavalcante e Melo (2006), Ramos (1997), Neves (2001), Soares (1999),Coracini (1999), 
Auxiliadora (2001) entre outros. 
 
 
Palavras-chave: Oralidade. Livro Didático. Escrita. 
 

 
 

 
 

RESUMEN 
 
 

Tradicionalmente el modo de escritura de la lengua materna se ha convertido en un objeto 
de estudio y enseñanza, ser privilegiada en relación con el modo oral. En cuanto a la 
modalidad oral, la mayoría de las veces, parece que sólo derecho por los manuales 
didácticos como modo de comprensión de la escritura. En este sentido, el libro de texto 
siendo uno de los principales apoyo material didáctico, es esencial para estar bien 
preparado. Así, con el propósito de analizar el tratamiento dado a la oralidad en los libros 
de texto, los análisis se realizaron en dos libros de lengua portuguesa de séptimo grado de 
la escuela primaria y elegir tres capítulos de cada libro.Para desarrollar la investigación, 
señala que la mayoría de las propuestas de actividades que se ocupan de la oralidad se 
convierte en oralização de escritura o pretexto para textos escritos. Fue utilizado para 
subsidiar los aportes teóricos de investigación de Marcuschi (2001), Schneuwly y Dolz 
(2004), Dias (2011), Cavalcante y Melo (2006), Ramos (1997), Neves (2001), Soares 
(1999), Coracini (1999), Auxiliadora (2001), entre otros. 
 
 
Palabras clave: oralidad. Libro de texto. Escritura 
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INTRODUCÃO 

 

O interesse em abordar especialmente o tema Oralidade adveio da experiência 

vivenciada durante a disciplina de prática pedagógica, ministrada em 2008, no curso de Letras 

da Universidade Estadual da Paraíba (UEPB), que inspirou a temática desse artigo. 

Entende-se a oralidade como prática social, o que significa admitir que a modalidade 

oral reúne gêneros textuais diversificados para atender a variados propósitos comunicativos, 

daí poder materializar-se textual e discursivamente sob diferentes registros (do informal ao  

mais formal), de acordo com a situação de uso da língua (MARCUSCHI, 2001, p. 25). 

Essa pesquisa foi desenvolvida a partir da análise de livros didáticos de língua 

portuguesa do 7º ano, utilizados por professores de Ensino Fundamental da rede pública. 

Lembrando que os livros são de autores e anos diferentes: um de Borgatto (2006) e outro de 

Beltrão e Gordilho (2009). A proposta de se fazer essa pesquisa, com livros de autores de 

anos diferentes, consiste em fazer um contraponto das abordagens que tais autores fazem em 

relação à oralidade, percebendo se a mesma é adequada ou não. 

Para fundamentar a presente pesquisa, foi realizado um estudo teórico, que subsidia a 

concepção de oralidade de forma geral, o papel da escola no processo de ensino-

aprendizagem da oralidade e oralidade no livro didático. Nessa perspectiva, o estudo foi 

baseado nas orientações teórico metodológicas de Marcuschi (2001), Schneuwly e Dolz 

(2004), Dias (2011), Cavalcante e Melo (2006), Ramos (1997), Neves (2001), Soares (1999), 

entre outros. 

Após a análise teórica do tema em questão, realizaram-se pesquisas em livros 

didáticos, e foi encontrada uma série de atividades orais, bem como, uma série de problemas 

envolvendo o assunto, como por exemplo, atividades mal direcionadas, que acabam se 

tornando em pretextos para textos escritos. A análise foi feita buscando entender no 

desenvolvimento dessas atividades o tratamento dado à oralidade nos livros didáticos. 

Objetivando-se, com isso, responder o porquê de a oralidade causar tanto susto, uma vez que, 

esta é pouco trabalhada: será que o que o tratamento dado à oralidade no livro didático é 

realmente o que ela merece? 

É oportuno lembrar, que foram analisados capítulos intercalados de cada livro 

pesquisado, buscando caracterizar as abordagens e métodos de ensino da oralidade. E a partir 

daí, selecionados três capítulos de cada livro, totalizando assim 6 (seis) capítulos. 

A distribuição dessa pesquisa se deu da seguinte forma: na primeira parte, foram 

descritas as principais concepções teóricas, com a contribuição de estudiosos da língua que 
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guiam nosso estudo; na segunda parte, analisaram-se livros didáticos, enfocando o estudo da 

oralidade, tecendo comentários e confrontando tais abordagens com a visão dos teóricos que 

embasam essa pesquisa. 

 

 

1 CONTRIBUIÇÕES TEÓRICAS 

 
1.1 Concepções acerca da oralidade 

 

Os estudos da oralidade são constantes para muitos teóricos que buscam refletir sobre 

o desenvolvimento de competências orais na escola. Assim, para o documento dos Parâmetros 

Curriculares Nacionais (BRASIL/MEC, 1998). 

 
Ensinar língua oral deve significar para a escola possibilitar acesso a usos da 
linguagem mais formalizados e convencionais, que exijam controle mais consciente 
e voluntário da enunciação, tendo em vista a importância que o domínio da palavra 
pública tem no exercício da cidadania. Ensinar língua oral não significa trabalhar a 
capacidade de falar em geral. Significa desenvolver o domínio dos gêneros que 
apóiam a aprendizagem escolar de Língua Portuguesa e de outras áreas e, também, 
os gêneros da vida pública no sentido mais amplo do termo (PCN, 1998, p.67). 

 

Desta forma, os PCN demonstram que a escola deve preocupar-se em preparar os 

alunos para utilizarem a linguagem oral em diversas situações do cotidiano, com usos mais 

formais ou informais. A esse respeito Marcuschi (2001, p.25) pondera que. 

 
A oralidade seria uma prática social interativa para fins comunicativos que se 
apresenta sob várias formas ou gêneros textuais fundados na realidade sonora: ela 
vai desde uma realização mais informal a mais formal nos vários contextos de uso. 

 

Para esse autor, a oralidade pode ser compreendida como uma prática interativa, que é 

adquirida no convívio social do dia a dia, e está presente em nossas vidas desde o nosso 

nascimento. Em cada situação comunicativa, nós temos um comportamento diferente, e o que 

determina o tipo de linguagem que vamos utilizar será o contexto. Schneuwly e Dolz (2004) 

consideram a oralidade como realidade multiforme, englobando não apenas aspectos fônicos, 

fonológicos, de entonação, mas também explorando lugares mais amplos do oral, como a 

própria materialidade do texto oral, seu enunciador, seu lugar de enunciação. 

Tendo em vista tais aspectos, Dias (2011, p.17-18) acrescenta que os professores 

devem reavaliar a importância do ensino da oralidade, sobre essa questão comenta que: 
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É muito comum entre professores atuais a informação de que trabalham com a 
linguagem oral de seus estudantes. Entretanto, é preciso que se analise como é 
trabalhada essa oralidade, em que nível, com que intenção, se é apenas um discurso 
ou uma prática planejada e embasada (...) sabemos que o ser humano passa por 
diferentes momentos na sua expressão oral, iniciando no contexto familiar e 
desenvolvido com/sem intenção pedagógica na escola. Por isso, o educador deve 
conhecer os diferentes estágios do desenvolvimento da linguagem oral, para que 
possa compreender e desenvolver as atividades e intervenções de acordo com eles.  

 

Assim, o professor deve privilegiar a prática de oralidade na sala de aula, orientando 

os alunos acerca dos contextos sociais e usos dos gêneros e levá-los a familiarizar-se com os 

diferentes momentos da linguagem oral. Soares (1999, p.22) afirma que não basta, portanto, 

que as atividades de linguagem oral sejam consideradas apenas como oportunidades de 

interação oral com o professor e os colegas, elas precisam ser planejadas para o 

desenvolvimento de habilidades de produção e recepção de textos orais frequentes em 

situações mais formais, que exigem preparação e estruturação adequada da fala, textos de 

diferentes gêneros, com diferentes objetivos e diferentes interlocutores, falados ou ouvidos em 

função de determinadas condições de produção e determinadas situações de interação. 

 
 

1.2 O papel da escola no processo de ensino-aprendizagem da oralidade 
 
 

Autores como Geraldi (1984) e Cavalcanti e Melo (2006), por exemplo, argumentam a 

favor do desenvolvimento de competências orais na escola.  Geraldi (1984) aponta a 

linguagem como forma ou processo de interação, isto é, a linguagem é vista como o lugar de 

interação humana, uma vez, que é por meio dela que o sujeito que fala pratica ações e age 

sobre o ouvinte. Cavalcante e Melo (2006) afirmam que para o professor ter sucesso nas 

atividades com a oralidade em sala de aula, devem-se trilhar alguns caminhos, como: orientar 

os alunos sobre os contextos sociais e uso dos gêneros e levá-los a familiarizar-se com as 

características textuais, pois apresentar um seminário, por exemplo, não é ler só em voz alta.  

Para Dias (2011), as aulas de língua portuguesa, principalmente, deveriam ser aulas de 

falar (formal e informalmente), ouvir, ler e escrever (formal e informalmente). Na maioria das 

vezes, a escola deixa de apresentar aos estudantes os diferentes gêneros orais que podem ser 

utilizados em diferentes contextos sociais. A autora enfatiza que são poucos os livros 

didáticos que se propõem a trabalhar com atividades que abordem a oralidade e, quando o 

abordam, o fazem de maneira equivocada e/ou superficial. 

Segundo Marcuschi (2001), a escola deve ocupar-se tanto da compreensão na escrita 

como na oralidade. Não há dúvidas de que hoje ela se ocupa mais com a escrita, mas que não 



9 
 

pode ignorar que o (a) aluno fala. O autor acrescenta que muitos livros didáticos propõem 

exercícios que se dedicam à oralidade, privilegiando atividades de oralização da escrita, ou 

atividades que culminam com textos escritos não necessariamente brotados de discussão sobre 

o que foi falado. Afirma, ainda, que nunca se propõe a audição de falas produzidas fora do 

contexto de aula, ignorando-se a produção falada real. E sobre essa questão menciona: 

 
O papel central da escola é ensinar a escrita. Tanto assim que, com facilidade e 
desenvoltura, conseguem selecionar textos escritos (...), no entanto, a inserção de 
reflexões e dados sobre a língua falada afigura-se penosa. Claudicam a teoria, a 
terminologia e as observações empíricas. Os autores de manuais didáticos, em sua 
maioria, ainda não sabem onde e como situar o estudo da fala. A visão monolítica da 
língua leva a postular um dialeto de fala padrão calcado na escrita, sem maior 
atenção para as relações de influencias mútuas da fala e escrita. Certamente, não se 
trata de ensinar a falar. Trata-se de identificar a imensa riqueza e variedade de usos 
da língua. Talvez, a melhor maneira de determinar o lugar do estudo da fala em sala 
de aula seja especificando os aspectos nos quais um tal estudo tem a contribuir 
(MARCUSCHI, 2001, p .24). 
 

 
A escola prioriza o ensino da escrita e deixa um pouco de lado o objetivo das 

atividades com a oralidade na sala de aula, que é ensinar os alunos a perceberem a riqueza que 

envolve o uso efetivo da língua como um patrimônio maior do qual não se pode abrir mão, 

ressaltando, ainda, o desafio de lidar com a variedade linguística de uso a da fala e aponta as 

atividades que proporcionarão um trabalho sobre oralidade. 

Ainda é oportuno mencionar que Neves (2011) assegura que não existe supremacia de 

uma modalidade sobre outra, pois o estudo de língua materna em sua “vivência plena” deve 

pautar-se no exame das modalidades oral e escrita e nos dialetos padrão e não padrão. Desta 

forma, a autora assume que a escola se restringe ao estudo da modalidade escrita e se detém 

ao registro formal, afirmando que não só as famílias, mas as instituições atribuem à escola a 

missão de ensinar o indivíduo a ler e escrever e não a falar, devido esta última habilidade 

anteceder a educação formal, o que se sustenta na visão da escola como lugar privilegiado do 

letramento. 

 

 

1.3 O papel do livro didático no processo de ensino-aprendizagem da oralidade 
 
 

Autores como Marcuschi (2001), Bezerra (2001) e Coracine (1999) dão suas 

contribuições para o trabalho com o livro didático. Marcuschi (2001) versa sobre a 

importância do livro didático, e sobre as análises envolvendo o trabalho com a oralidade neste 

material, e aponta-o como uma das principais armas do professor, mesmo, em meio, a tantas 
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tecnologias. Também segundo a concepção do autor, o material de língua portuguesa não 

satisfaz. E que mesmo com tantas análises buscando comprovar esse aspecto, não renderam os 

frutos esperados. E diz, ainda, que os livros continuam enfadonhos pela monotonia e 

mesmice, o que os tornam muito parecidos. O autor defende algo ainda mais importante: o 

fato de os conteúdos dos livros didáticos não serem trabalhados como realmente deveriam ser. 

A fala de Marcuschi é muito oportuna, ele contribui principalmente em um dos pontos mais 

problemáticos, como o fato de os livros didáticos não trabalharem a oralidade como ela 

realmente deveria e merecia ser trabalhada e que apesar de tantas pesquisas, a oralidade ainda 

não assumiu seu papel principal no processo ensino-aprendizagem, e também que os livros 

didáticos estão se tornando enfadonhos pela mesmice. 

Bezerra (2001) entende o LDP como um livro composto por unidades (lições ou 

módulos) com conteúdos e atividades preparados a serem seguidos por professores e alunos, 

principalmente em sala de aula, constituindo-se como o mais importante material de ensino- 

aprendizagem, se não o único. O autor do LDP se torna o interlocutor do aluno e o professor 

passa a ser o porta voz, quase sem autonomia, que segue o LDP página a página. Portanto, a 

autora compreende o livro didático como um instrumento muito valioso no processo de 

ensino-aprendizagem, este toma o lugar principal, uma vez que parece ter um papel principal 

em relação ao professor. Nesse mesmo tocante, Coracine dá sua contribuição: 

O seu uso constante e fiel, já que constituem, para os alunos, nas palavras de alguns 
professores, sobretudo de língua portuguesa, um apoio necessário, senão exclusivo, 
e um lembrete, para eles, professores no sentido de não esquecerem de “dar nenhum 
ponto” do programa (CORACINI 1999, p.23). 

 
Portanto, o livro didático se torna, para alguns professores, o principal ou o único 

material de apoio que, muitas vezes, é seguido à risca. E que é através dos lembretes que o 

professor é orientado a não esquecer o conteúdo programado pelo autor do LDP. 

 

 

 

 

2 ANALISANDO A ORALIDADE  
 

 
2.1 O tratamento da oralidade no livro didático 
 
 

Como já nos referimos anteriormente, a partir desse momento serão analisados dois 

livros didáticos, a fim de evitar a repetição excessiva de nomes, será utilizada a sigla (LDPs) 

para denominá-los. Para Rangel (2001), o LDP no que diz respeito ao ensino de língua 
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portuguesa deve abordar o entendimento das práticas de leitura, produção de textos e práticas 

orais. Para atender a esses requisitos precisa trabalhar os novos objetos didáticos para o 

ensino: o discurso, os padrões de letramento, a língua oral, a textualidade e as diferentes 

gramáticas de uma mesma língua.  

Inicialmente, o livro do professor de língua portuguesa, utilizado em turma do atual 7º 

ano, que era, ainda, nomeado 6ª série, de Borgatto, Bertim e Marchezi (2006), se divide em 

oito unidades, sendo cada uma delas subdivididas em: compreensão inicial, construção do 

texto, linguagem do texto, língua: usos e reflexão, outras linguagens outros textos, oral e 

escrita. 

Ao abrir o livro, logo, em princípio, o professor já fica desorientado, pois o livro não 

está bem dividido quanto ao número de páginas, ou seja, não dá para saber onde fica cada 

coisa especificada no livro, tendo que adivinhar qual é a atividade de oralidade proposta pelas 

autoras. 

Diante disso, observaremos até que ponto as atividades propostas de oralidade 

atendem às exigências ao tratamento da modalidade. Para endossar essa análise, vamos 

observar a proposta a seguir: 

(P1) 
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 Nessa atividade da página 25, observa-se que a autora fez a chamada “atividade oral”, 

mas que logo na linha a seguir vem outra chamada do tipo “leitura dramatizada”. Então, 

diante do exposto, pode-se dizer que a proposta de oralidade trata-se de uma atividade que se 

torna, simplesmente, uma atividade de oralização da escrita, e não uma atividade que 
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privilegia a oralidade. Pois, podemos ver na chamada da questão 2 o uso de:“conversem”, 

como sendo marca de oralidade, mas logo depois aparece na mesma questão: “leitura 

teatralizada” e também nas questões posteriores, 3 e 4 respectivamente; “ensaiem uma leitura 

com bastante expressividade”, e “aguardem o professor chamar para a leitura em voz alta”. 

Quando as autoras dizem: “leitura em voz alta,” e “ensaem uma leitura com expressividade” 

fica comprovado que elas estão privilegiando a leitura e a escrita, e não o trabalho de 

oralidade. 

Nesse mesmo contexto, analisaremos a proposta 2: 

(P2) 

 

 

 



14 
 



15 
 

Essa atividade está nas páginas 83 e 84, e apresenta uma proposta que aborda como 

produção oral o gênero relato pessoal. O autor do LDP em questão sugere ao professor, 

em uma nota de canto, a forma como ele vai trabalhar essa produção oral.“Prof./a:a 

listagem deve servir de base para a atividade de produção de relato a ser desenvolvida 

depois do estudo da linguagem e da construção desse tipo de texto. Sugere-se que ela 

seja feita numa folha de papel grande a partir do relato oral de cada aluno. O relato do 

aluno deverá ser espontâneo”. Primeiramente, a nota informa que o professor vai 

mandar os alunos usarem uma listagem que foi sugerida anteriormente, como base da 

produção escrita, e depois percebemos, claramente, que foi pedido ao aluno que 

utilizasse uma folha grande de papel para realização do trabalho, o que comprova que a 

atividade vai ser escrita e não oral. 

Como no exercício anterior, as autoras fizeram a chamada para o trabalho com a 

oralidade, mas que ao desenvolver da atividade, vão, em alguns momentos, deixando 

em evidência a preocupação com a leitura em voz alta, pode-se comprovar isso com 

expressões como: “lendo em voz alta”, “combinem a ordem que cada um vai ler”, 

“compare sua leitura”. 

Nota-se com isso, que o relato oral serviu como pretexto para a produção escrita, 

ou seja, a proposta de oralidade culminou em escrita mais uma vez. Vejamos a proposta 

3: 

 

(P3) 
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Nessa terceira proposta, na atividade oral, o autor traz a produção de um poema, 

logo na página seguinte, vem uma nota com a seguinte explicação ao professor: 

“prof./a: a observação da imagem deve ser feita oralmente, pois os alunos, de modo 

geral , não estão habilitados a esse tipo de leitura. A atividade oral facilitará uma 

interpretação escrita mais detalhada”. Quando o autor diz “a atividade oral facilitará 

uma interpretação escrita mais detalhada”, nota-se que ele está mais preocupado com a 

produção escrita do que com a produção oral. Então, esta proposta não se torna diferente 

das anteriores, ou seja, mais uma proposta de exercício que se torna um pretexto para 

produção escrita.  

Ainda na mesma proposta, percebe-se logo na questão 4 uma chamada do tipo: “ 

releia o poema de Estela Bonini sempre em voz alta, para perceber a sonoridade e 
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ritmo”. Percebe-se, claramente, nesse exemplo a delimitação com a palavra “releia”, 

priorizando a leitura, não a oralidade. 

Observa-se que todas as propostas desse LDP tiveram chamadas para a 

oralidade, ou seja, esta seção ficou bem marcada pelas autoras, mas que as atividades 

culminaram em escrita ou oralização da escrita. 

Agora será analisado o livro de língua portuguesa também de 7º ano de Eliana 

Santos Beltrão e Tereza Gordilho, ele é dividido em sete módulos, cada um, dividido 

em três partes que são subdivididas, algumas em: dialogando com a imagem, 

trabalhando a gramática outros em: ampliando o tema ou conversando sobre linguagens, 

trabalhando a linguagem; ao contrário das autoras anteriores, Beltrão e Gordilho não 

deixaram bem definidas todas às propostas de oralidade, então, só saberão quais são as 

propostas de oralidade nas sugestões deixadas ao professor no final do LDP. 

Os tópicos “dialogando com a imagem”, “ampliando o tema” e “conversando 

sobre o cinema” são marcados pelas autoras como propostas de oralidade. 

Agora verifica-se a proposta 4: 
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Começando por uma atividade do primeiro módulo, página 15, na qual as 

autoras propuseram aos alunos fazerem uma atividade, com base em uma imagem. A 

atividade pede para o aluno dizer em qual época viveu o artista citado, apenas, 

observando tal imagem, uma foto de uma mulher segurando uma carta. Em nenhum 

momento, foi sugerida ao professor uma discussão com seus alunos sobre o assunto e, 

nem que o aluno apresentasse, de forma oral suas respostas. Pois, pelo que se vê o aluno 

será induzido, apenas, a fazer um exercício em seu caderno.  

Apesar de intitulada como proposta de oralidade, nela é feito pelas autoras um 

trabalho exaustivo sobre o gênero carta, o que comprova o interesse em trabalhar 

posteriormente com a escrita, isso é o que elas deixam evidente em uma nota de rodapé 

ao solicitar que o professor oriente o aluno a ir para a página 43 (colocada aqui para 

demonstrar o que as autoras pediram), nessa referida página está uma produção textual 

na qual os alunos farão uma carta pessoal. Deve-se considerar que ao lado da imagem 

da mulher, localizada na página 15, tem um conteúdo falando sobre carta pessoal. 

Na realidade, a proposta de atividade oral nada mais é do que uma proposta de 

atividade de linguagem não verbal, que poderia ter se tornado uma atividade oral se 

tivessem pedido para que o aluno contasse o que estava vendo, em forma de debate, 
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dizendo para seus colegas qual seria a época em que viveu o artista, usando elementos 

visuais para confirmar sua resposta. 

Com tudo isso, se vê que atividade de oralidade até tem, mas que no geral as 

próprias autoras desse LDP induzem o professor ao erro.  E as informações deixadas ao 

professor estão muito confusas. E ainda, os informes deixados aos alunos são 

insuficientes, uma vez que, os mesmos terão que identificar a história, apenas, por meio 

de uma imagem. Portanto, essa proposta de atividade oral foi muito mal direcionada. 

Vejamos agora a proposta 5, nas páginas: 25, 26 e 49: 

(P5) 
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Na página 25 tem-se a chamada proposta “dialogando com o cinema” que 

sugere que os alunos assistam ao filme Central do Brasil. Seria o espaço que a autora 
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reserva para a oralidade. Na página 26, após assistirem ao filme, é sugerido que 

“discutam” os tópicos. Marcamos a palavra em destaque como marca de oralidade. Na 

mesma página, é sugerido ao professor ir para o segundo passo (na página 49), que será 

a seção: produzindo textos: “professor o segundo passo (pág. 49) da seção produzindo 

textos poderá ser iniciado neste momento”. 

Nesse momento, será pedido aos alunos que produzam uma carta pessoal. A 

observação que deve ser feita aqui, quanto a essa proposta, é que a carta seria uma 

produção escrita, e não uma produção oral, ou seja, não tem espaço dedicado a 

oralidade. Analisaremos agora a proposta 6. 

(P 6): 
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Essa proposta das páginas 228, 229 é a única dentre as propostas das autoras que 

está marcada realmente como proposta de oralidade, isso é o que se percebe já na 

chamada: “preparando a exposição oral”. 
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A autora deixa notas dando orientações aos alunos, dizendo como vão proceder 

na apresentação do seminário. Dessa forma algumas expressões são utilizadas: “falar, 

falar sobre, evitar falar com as mãos, dentre outras”.  

No caso específico dessa exposição oral, convém trazer à discussão a posição de 

Schneuwly e Dolz (2004), conforme os quais há aprendizagem de determinados gêneros 

orais, há exemplo do seminário em sala de aula, subordina-se a formas fortemente 

definidas: “a ordem de apresentação dos grupos, a duração das exposições, como e 

quando o publico poderá dirigir perguntas aos expositores e etc.”, assim, essa proposta 

de atividade condiz com a finalidade de uma proposta oral, pois vimos nessa proposta à 

preocupação das autoras na orientação de como os alunos procederem sem erros. 

Diferente das outras propostas nas quais eram deixadas, apenas, sugestões ao professor. 

Ainda é deixada a seguinte uma nota, dizendo como o professor vai dividir os grupos 

para a apresentação: “Professor estabeleça os procedimentos durante o seminário: a 

ordem de apresentação dos grupos; duração das exposições; como e quando o público 

poderá dirigir perguntas aos expositores etc.”.  

Por outro lado, o livro de Beltrão e Gordilho é muito confuso, como já disse 

anteriormente, temos que adivinhar quais são suas propostas de oralidade, e estas, só 

serão entendidas quando é feito  uma viagem até as considerações deixadas ao professor 

no final do livro. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Diante do que foi discutido sobre oralidade no livro didático, procurou-se 

examinar os livros de língua portuguesa de 7º ano, em busca de compreender as 

abordagens dadas pelos autores ao tema proposto, buscando, ainda, entender se essas 

abordagens sãoadequadas ou não. A investigação mostrou que as propostas de 

atividades presentes nos LDPs, em sua maioria, não trabalham a oralidade de forma 

eficiente, apesar de apresentarem alguns gêneros orais como: entrevistas, debates e 

exposição oral. Verificou-se que os exercícios que deveriam se dedicar a oralidade se 

tornaram oralização da escrita, ou pretextos para textos escritos. 

A escola dificulta o trabalho com a oralidade e a trata como algo que só faz parte 

da nossa vida pessoal, não na nossa vida como aluno.       

A escola deve preparar o aluno para utilizar a linguagem oral dentro da escola, 

pois o mesmo precisa dela para a apresentação de um seminário; debates; entrevistas; 
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apresentações teatrais, o aluno precisará da oralidade para o resto da vida, em todos os 

momentos. 

Contudo, a escola precisa desmitificar a “ideia” de que a fala “correta” é a que se 

aproxima da escrita. Fala, leitura e escrita se relacionam de todas as maneiras possíveis, 

ambas não existem separadamente, isto é, uma só existe em relação à outra, então não 

vamos querer dar lugar de destaque a uma em relação a outra. 

A fala já existia muito antes da escrita, em um tempo em que não existia 

alfabeto, mas que os antigos davam um jeito de comunicar algo aos seus sucessores 

através de desenhos, mas nos dias em que vivemos é praticamente impossível viver sem 

escrita. E o que seria da escrita se não fosse a leitura? Ela não funcionaria. 

Quando relacionamos leitura à fala, sabemos que uma boa leitura, em voz alta, 

de algo escrito, às vezes, pode ser prazerosa, e pode ser adequado em certos momentos. 

Deixando bem claro que o oral não deve ser usado somente para oralizar o escrito. 

Sabe-se que a escrita serve para guardar o oral, assim como, a leitura serve para 

tirar o oral do papel e também, para fazer o entendimento do texto, e o oral ainda serve 

para tornar o escrito real, novamente. Então uma não tem supremacia sobre a outra. 

O livro didático tem maior influência dentro da sala de aula, pois, às vezes, é o 

único material de apoio fornecido de graça pelas instituições de ensino aos estudantes, e 

se torna o único material de pesquisa, uma vez que, os pais não têm condições de 

comprar outro material que forneça mais apoio aos filhos/alunos, além, muitos destes, 

não terem acesso à internet. 

O livro didático também se torna o único material de apoio pedagógico do 

professor em sala de aula, pois ao professor não lhe é possibilitado outro meio. Se o 

professor resolver trabalhar com outro material, ele mesmo tem que arcar com as 

despesas, e mesmo que ele trabalhe com esse material ou utilize a internet como 

ferramenta, o livro didático nunca deixará de ser o seu material de apoio. 

Não seria proibido que o livro didático se tornasse o principal instrumento de 

apoio do professor, mas ele não poderia ser o único, ou as aulas se tornariam muito 

mecânicas. O professor pode e deve buscar outro material, mesmo que para 

complemento. 

O tratamento dado à oralidade nos livros didáticos, não condiz com a real 

necessidade que o trabalho com a oralidade merece. Além de ser muito restrito, o 

trabalho com a oralidade é abordado de forma errada, ou seja, há poucas atividades que 

são jogadas como propostas de oralidade, só porque abordam a oralidade, isto é, 
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exercícios que abordem o oral que citem a língua falada ou que, apenas, faça reflexões 

sobre ela, são considerados exercícios de oralidade. Mas que acabam se tornando em 

atividade escrita. É o que podemos chamar de oralização da escrita.  
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